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RESUMO

- A questdo, referente a obrigacdes das empresas em fase de liquidag&o extrajudicial efetuarem o
recolhimento das custas e do depdsito recursal e de as mesmas estarem albergadas pela jurisprudéncia
consubstanciada pelo Verbete Sumular n® 86 do TST, é de natureza interpretativa, nao se podendo dizer que
a egrégia Turma tenha ofendido, literalmente, o texto do art. 34 da Lei n° 6.024/74. - O conflito com o
Enunciado n° 86 também nao se verifica, uma vez que ndo cabe o estabelecimento de divergéncia analégica
com texto de jurisprudéncia sumulada especifica para determinada matéria. - Os arestos transcritos as fls.
140/141, contudo, trazem entendimento conflitante com a tese embargada. - Conheco. Mérito - A situacao
das empresas em fase de liquidag&o extrajudicial ndo se identifica com a daquelas entidades que se
encontram em regime falimentar, cujo procedimento especifico, ao contrario do adotado no primeiro caso,
possui peculiaridades préprias, pressupondo sempre a existéncia de decisao judicial de natureza
declaratdria constitutiva decretando o estado de faléncia. - Na hipotese de liquidacao extrajudicial, o
procedimento é meramente administrativo. - Ademais, a empresa em fase de liquidacdo e xtrajudicial nao é
insolvente, como € o caso das empresas sujeitas ao regime falimentar, o que as capacita para a satisfacéo
das despesas processuais. - Diante de tais consideracfes, e também pelo fato de a Lei n°® 6.024/74 néo
dispor sobre a isengdo do pagamento de custas e da ndo efetivacao do depdsito recursal, conclui-se que,
por ndo haver qualquer semelhanca entre as duas situacdes, ndo cabe declarar a pertinéncia analégica do
Enunciado n°® 86 do TST a hipétese de liquidagéo extrajudicial, de forma a desobrigar as empresas, que se
encontram nesta situacdo, do cumprimento das disposi¢cdes contidas nos arts. 789, § 4°, e 899 da CLT. - O
texto dos verbetes sumulares ndo comportam interpretacao ampliativa, porque encerram, em seu contetdo,
exegese especifica a respeito de determinado texto de lei. - Rejeito os embargos. Ac. 2.066/92, DJ de
02-10-92 Arquivo do EMFOR, TST/N1236 EMENTARIO FORENSE. Fevereiro, 1999. Ano LI. N° 603

EMENTA

A situacdo das empresas em fase de liquidag&o extrajudicial ndo se identifica com a das entidades em
regime falimentar. A faléncia pressupde a existéncia de decisao judicial de natureza declaratoria constitutiva.
A ligliidacéo extrajudicial faz-se mediante processo administrativo. - Constatada a distingéo entre os dois
regimes, ndo cabe declarar a pertinéncia, por analogia, da jurisprudéncia consubstanciada pela edi¢do do
Verbete Sumular n°® 86 do TST as hipoteses de liquidacéo extrajudicial, de forma a desobrigar as empresas,
gque se encontram sob a interven¢éo do Banco Central, do cumprimento das disposi¢des contidas nos arts.
789, § 4° e 899, ambos da CLT.



